
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Ata 183 – Aos doze dias do mês de abril do ano de dois mil e dezesseis iniciou-se mais
uma  plenária  do  Conselho  Municipal  de  Assistência  Social,  na  Casa  dos  Conselhos
situado a Rua Artur Machado, 553, às quatorze horas e quarenta minutos. Justificaram a
ausência  os  conselheiros:  Cristiane  Neiva  Martins,  Etevaldo  Jorge  S.  Junior,  Maria
Auxiliadora Nardi. O vice presidente Renato iniciou a plenária dando as boas vindas a
todos os conselheiros e convidados, em seguida a presidente Claudia pede a inserção de
três  pontos  de  pauta:  Projeto  Campanha  do  Agasalho,  Readequação  de  Plano  de
Trabalho Seguidores do Caminho e Conferência dos Direitos Humanos, os quais foram
aprovados por unanimidade. Em seguida a segunda secretária Fabiana fez a leitura da
ata  182  e  após  colocada  em  votação  foi  aprovada  por  unanimidade.  Dando
prosseguimento a pauta nos informes 3.1 – Relatório de Atividades 2015 e Plano de Ação
de 2016 as instituições que apresentaram foram Hospital da Criança juntamente com a
nova  ata  da  diretoria,  Lar  Fraterno  Maria  Dolores,  Casa  da  Claridade  que  também
apresentou a ata da nova diretoria, ADEFU e Lar da Caridade. Neste informe a presidente
pede para constar em ata que as instituições que não apresentarem esses documentos, a
inscrição será suspensa e poderá ser penalizada e deverá para regularizar apresentar
toda  a  documentação  novamente  do  pedido  de  inscrição.  No  item  3.2  –  Ata  das
instituições Casa Juntos Podemos e Vivendo com HIV foi apresentado o documento com
as devidas modificações e adequações solicitadas anteriormente. Nilton representante da
instituição Vivendo com HIV informa que o atendimento antes feito às quartas e quintas
feiras das 13 h às 17h agora irão acontecer as segundas e quintas feiras das 8h às
11:30h e na última sexta-feira do mês, das 13 às 17h acontece uma Roda de Conversa
sobre o HIV para o público soropositivo.  No item 3.3 – Ofício nº 034/2016 IMAD que
informa sobre o repasse dos bens permanentes e não permanentes da Casa de Santa
Gianna Beoretta Molla para a Casa de Acolhimento Madre Teresa de Calcutá, visto que a
Casa Santa Gianna Beoretta Molla foi extinta em 31/12/2015. Seguindo com a Pauta item
3.4 -  Ofício nº 090 (14ª Promotoria de Justiça de Uberaba) que trata de um informe sobre
Recomendação  Administrativa  02/2016  –  Inquérito  Civil  nº  0701.13.000742-3  onde  o
objeto  é  garantir  aos  idosos  o  direito  de  internação  em  unidades  de  saúde
independentemente  de  acompanhante,  o  ofício  na  íntegra  a  disposição  de  todos  no
conselho e ainda será enviado aos conselheiros via e-mail. No item 3.5 – Apresentação
dos pedidos de inscrições, a conselheira Fátima solicita outro conselheiro para compor a
comissão, o conselheiro Nilton se disponibilizou a integrar a mesma, ficando deliberado
que na instituição Anjos do Bem e Lions Clube Uberaba as visitas serão realizadas pelos
conselheiros Nilton e Fatima, já as visitas no Lar Espirita Jarbas Leone Varanda e no
Grupo Escoteiro de Uberaba pela conselheira Camila. Passado ao item 4 – Apresentação
e  apreciação  dos  relatórios  do  mês  de  Março/2016:  a  comissão  se  reuniu  com  os
integrantes Claudia e Renato onde os dados foram os seguintes: a data de referência é
31/03/2016 no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos foram atendidos 142
crianças  e  adolescentes  e  o  saldo  na  data  referida  foi  de  R$  3.599,40  (  três  mil,
quinhentos e noventa e nove reais e quarenta centavos),  o Piso Mineiro é R$ 355,03
(trezentos  e  cinquenta  cinco  reais  e  três  centavos),  o  Serviço  do  Migrante  não



conseguiram obter o saldo pois o sistema estava fora do ar, as informações apuradas foi
o atendimento de 118 abordagens sociais, 335 na Casa de Passagem e 193 passagens
para  migrantes  itinerantes.  Os  dados  foram  aprovados  por  unanimidade.  Item  5  –
Readequação do Plano de Trabalho Amor  Exigente,  a  readequação é  a natureza da
despesa que solicitam a mudança para até 60% de Recursos Humanos. Foi aprovado por
unanimidade. No item 6 – Apresentação e apreciação da utilização do recurso do Índice
de Gestão Descentralizada para pagamento de despesas para representantes  do órgão
gestor e do CMAS no COGEMAS 2016 nas possíveis datas dias 24, 25 e 26 de Abril de
2016,  onde  o  recurso  para  a  participação  será  os  3%  do  IGD,  participarão  dois
representantes  não  governamentais  e  6  governamentais,  como  será  na  cidade  de
Brasília,  possibilitará  a  participação  de  mais  pessoas,  os  representantes  não
governamentais poderão deixar o nome e depois será decidido os critérios de escolha se
houver interesse de mais que 2 participantes. No item 7 – Projeto Campanha do Agasalho
2016 – a presidente coloca que será utilizado o recurso do IGD para a confecção de
cartazes, folder e convite totalizando o valor de R$ 4.960,00 (quatro mil, novecentos e
sessenta  reais),  a  campanha acontecerá  de 01  a  31  de  Maio.  Após  apresentação  o
Projeto Campanha do Agasalho 2016 foi aprovado com uma abstenção. Item inseridos:
Conferência  Nacional  dos  Direitos  Humanos  –  solicita  uma  passagem  aérea  para  a
delegada Vanessa Abreu que devido a problemas de saúde não pode viajar por muito
tempo e os outros dois participantes que irão de ônibus, e ainda para os delegados não
governamentais do COMDEFU e COMDICAU, caso não recebam o recurso do Governo
Federal para participarem em tempo das Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa
com  Deficiência  e  Conferência  Nacional  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente
respectivamente.  A  solicitação  foi  aprovada  por  unanimidade.  Sobre  a  outra  inserção
Readequação do Plano de Trabalho da instituição Seguidores do Caminho, solicitam que
seja alterado a natureza da despesa para até 80% para Recursos Humanos. Foi aprovado
por unanimidade. O vice presidente do conselho Renato pede a palavra  e coloca sobre a
dificuldade financeira que as várias instituições estão passando  e que o Prefeito deveria
fazer uma reunião e dar satisfação e também previsões de repasses, a conselheira Ana
Paula  coloca  que  como é  uma demanda de  várias  instituições  sugere  um despacho
oficial,  Conselheiro  Renato  ainda  acrescenta  que  a  sua  instituição  realiza  o  mesmo
serviço que a Vovó Toca e que na plenária anterior havia sido feita a readequação do seu
serviço e que foi lhe comunicado no dia anterior da plenária que o seu convênio são seria
concluído. Renato pede perdão e coloca que as instituições tem que lutar e reivindicar os
seus direitos, todo o desabafo do vice-presidente está à disposição para consulta na sede
deste conselho. A conselheira Euzeli também coloca sobre a insatisfação dos técnicos
dos  CRAS  –  Centros  de  Referência  da  Assistência  Social,  referente  ao  desvio  de
finalidades que está acontecendo em todas as unidades, sendo que os técnicos estão
tendo que  deixar  de  fazer  os  seus  atendimentos  para  imprimir  as  guias  de  IPTU.  O
psicólogo  do  CRAS  Décio  Moreira  Senhor  Pedro  acrescenta  que  é  um  atentado  à
identidade do CRAS e que abre possibilidades para outras funções e que foi autoritário já
que ficaram sabendo da nova atribuição pelo jornal e não avisados pessoalmente e em
alguns  equipamentos  não  há  recursos  materiais  para  essa  nova  função  o  que  já
ocasionou problemas para os profissionais já que a população reclamou do atendimento
que não pode ser concluído o mesmo conclui  perguntando qual  o posicionamento do
conselho, Renato passa a palavra para a conselheira Ana Paula que  coloca que é uma
questão  de  competência  e  que  já  há  um  pequeno  número  de  profissionais  e  uma



demanda  muito  grande.  A  conselheira  Euzeli  completa  que  agora  foi  o  IPTU  e  se
aceitarem  amanhã  serão  outras  demandas  e  outros  desvios  o  que  compromete  a
caracterização dos CRAS. A presidente Claudia solicita  que Ana Paula ajuda a elaborar
um ofício sobre as competências do CRAS para encaminhar aos devidas secretarias e
responsáveis da  Prefeitura e acrescenta quanto a situação das instituições, que não são
obrigadas  a  conveniar  e  que  há  instituições  que  sobrevivem somente  do  recurso  da
Prefeitura e isso não é uma organização não governamental, mas acredita que o Prefeito
tem que  se  posicionar  como  será,  o  que  irá  fazer,  quando  será  o  repasse  para  as
instituições para que se organizem, assim sugere que o Vice Presidente Renato mais a
Conselheira Camila, que são representantes também de instituições, que façam um oficio
ao Exmo. Sr. Prefeito solicitando uma reunião em caráter de urgência com as instituições
para esclarecimentos da situação em questão, e coloca que a demanda da Residência
Inclusiva existe porém não adianta aprovar o Plano de Trabalho se não há recursos para
o repasse. A Conselheira Ana Paula solicita também que seja discutido apresentado pelo
executivo um posicionamento sobre o que foi pactuado no Co-financiamento. Nada mais
havendo a se tratar,  a presidente agradece a presença de todos os conselheiros e encerra a
plenária às 16:00h. Esta ata foi redigida por mim Fabiana Maria Miranda – 2ª Secretária do CMAS,
que  foi  lida  e  aprovada pelos  conselheiros  presentes:  Renato  Afonso  Vinhal,  Camila  Cristina
Araújo, Fabiana Maria Miranda, Alvaro Divino de Souza, Viviane Aparecida Garcia, Joana D’Arc
de Oliveira,  Ana Paula  de Oliveira,  Elzeli  Gonçalves,  Luciana  Oliveira  Ferreira,  Lúcia  Cristina
Martins, Yara da Rocha Cruz, Sandro Caldeira Santana, Maria de Fatima Freitas Vieira, Fabiana
Gomes Pinheiro, Selma Aparecida de Bessa, Claudia Cristina da Silva.


